
 
 
 

NOTA DE REPÚDIO 

 

 

O FÓRUM NACIONAL DE COMBATE AOS IMPACTOS DOS AGROTÓXICOS e os 

FÓRUNS ESTADUAIS abaixo nominados, instrumentos de controle social que 

congregam entidades da sociedade civil com atuação em âmbitos estadual, regional e 

nacional, órgãos de governo, o Ministério Público e representantes de setores 

acadêmicos e científicos, por seus representantes abaixo-assinados, conforme 

deliberação unânime da Plenária Anual, ocorrida nos dias 4 e 5 de novembro de 2019, no 

âmbito do XI Congresso Brasileiro de Agroecologia – CBA, no Campus da Universidade 

Federal de Sergipe, vêm a público manifestar seu REPÚDIO a quaisquer formas de 

intimidação e repressão a trabalhos acadêmicos e científicos que demonstram relação de 

causalidade entre agrotóxicos e problemas graves de saúde aos seres humanos, em 

especial o realizado pela imunologista Mônica Lopes-Ferreira, pós-doutora na área de 

Bioquímica e Farmacologia, Pesquisadora Científica Nível VI e Diretora do Laboratório 

Especial de Toxinologia Aplicada (LETA) do Instituto Butantan1, considerando que: 

 

1. segundo notícia divulgada pelo Jornal O Estado de São Paulo em 4/8/20192, foram 

analisados, entre os dez principais agrotóxicos utilizados no Brasil, dez deles, abamectina, 

acefato, alfacipermetrina, bendiocarb, carbofurano, diazinon, etofenprox, glifosato, 

malathion e piripoxifem, utilizando-se concentrações progressivas a partir de um trigésimo 

do recomendado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), concluindo que 

não existe dosagem mínima de exposição totalmente segura; 

 

2. ainda conforme O Estado de São Paulo, foi utilizada a Plataforma Zebrafish, cuja 

metodologia é considerada de referência mundial para testar toxinas presentes na água, 

 
1 Currículo Lattes disponível em:<http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4723546T0>. Acesso em 9/10/2019. 
2 Disponível em: <https://sustentabilidade.estadao.com.br/noticias/geral,pesquisa-indica-que-nao-ha-dose-segura-de-

agrotoxico,70002953956>. Acesso em 9/10/2019. 
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com os peixes-zebra (Danio rerio), os quais possuem 70% de similaridade genética aos 

seres humanos; 

 

3. os ingredientes glifosato, melathion e piriproxifem causaram a morte de todos os 

embriões de peixes em 24h de exposição, independente da concentração, e os demais 

causaram morte ou problemas de malformação ou neuromotores, em maior ou menor 

porcentagem; 

 

4. em razão da referida notícia, houve a instauração de procedimento administrativo 

sob o argumento de verificar a origem da encomenda e a possível ausência de 

conhecimento pelo Instituto Butantan, conforme Portaria IB, de 5-8-2019, publicada no 

diário oficial do Estado de São Paulo de 27 de agosto de 20193; 

 

5. a pesquisadora foi suspensa por seis meses pela Comissão de Ética no Uso de 

Animais do Instituto Butantan (CEUAIB), sem oportunidade de defesa, como reconhecido 

em sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública, do Foro Central da 

Comarca de São Paulo, no Mandado de Segurança nº 1050715-06.2019.8.26.00534, que 

também declarou que essa decisão violou o princípio republicano “por suspender de 

atividade uma pesquisadora que trouxe a público informação de inegável interesse da 

sociedade dos fortes indícios de graves impactos ao meio ambiente e à saúde da 

população causados pelo uso de agrotóxicos”; 

 

6. a Constituição Federal resguarda o direito à produção acadêmica e científica, 

inclusive determinando ao Estado que promova o seu incentivo (artigos 5º, incisos IV5 e 

IX6; 2007 e 218, caput8); 

 

7. o direito à informação9, à saúde e à alimentação adequada10, e à proteção dos 

consumidores 11  também possuem assento constitucional, sendo que as ações e os 

 
3 Disponível em: 

<https://www.imprensaoficial.com.br/DO/BuscaDO2001Documento_11_4.aspx?link=%2f2019%2fexecutivo%2520secao%2520i%2f
agosto%2f27%2fpag_0041_c81ae4c126dba2704f54bb271afbdf38.pdf&pagina=41&data=27/08/2019&caderno=Executivo%20I&pag
inaordenacao=100041>. Acesso em 9/10/2019. 

4 Andamento processual disponível em: 
<https://esaj.tjsp.jus.br/cpopg/show.do?processo.foro=53&processo.codigo=1H000G1IW0000>. Acesso em 9/10/2019. 

5 IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 
6 IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença; 
7 Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não 

sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição. 
8 Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e 

a inovação. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015) 
9 Art. 5º (…) XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 

profissional; 
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serviços de saúde foram expressamente classificados pelo Texto Maior como prestações 

de relevância pública12; 

 

8. o direito à informação abrange a liberdade de informar, de se informar e de ser 

informado, devendo-se ter em mente que a todo cidadão deve ser garantida a 

possibilidade de receber livremente dados sobre assuntos de interesse da coletividade, 

assegurando-se, por conseguinte, o direito de saber e de aprender sobre temas 

relacionados às suas legítimas cogitações13, com muito mais razão quando interferem 

diretamente em sua qualidade de vida e bem-estar, como é a questão dos agrotóxicos, de 

seus impactos na saúde do trabalhador e da população geral, de seus resíduos nos 

alimentos e na água e de suas implicações no meio ambiente; 

 

9. o uso de agrotóxicos no Brasil, recordista em consumo por área de plantação14, é 

uma questão de saúde pública, ambiental e de Direitos Humanos, como bem já se 

manifestou a Organização das Nações Unidas, em múltiplas publicações15, de maneira a 

demandar ampla difusão de informações sobre o tema à população; 

 

10. diversos agrotóxicos já banidos16 pela União Europeia, devido ao seu comprovado 

potencial de perigo à saúde seguem em uso no Brasil, culminando num círculo vicioso em 

meio ao qual agronegócio e empresas agroquímicas são codependentes, adotando 

 
 No julgamento da ADI 3.510/DF, a Ministra Cármen Lúcia ressaltou que “O termo ‘ciência’, enquanto atividade individual, faz parte 

do catálogo dos direitos fundamentais da pessoa humana (inciso IX do art. 5º da CF). Liberdade de expressão que se afigura como 
clássico direito constitucional-civil ou genuíno direito de personalidade. Por isso que exigente do máximo de proteção jurídica, até 
como signo de vida coletiva civilizada. Tão qualificadora do indivíduo e da sociedade é essa vocação para os misteres da Ciência 
que o Magno Texto Federal abre todo um autonomizado capítulo para prestigiá-la por modo superlativo (Capítulo IV do Título VIII). 
(...) compatibilização da liberdade de expressão científica com os deveres estatais de propulsão das ciências que sirvam à 
melhoria das condições de vida para todos os indivíduos. (Rel. Min. Ayres Britto, j. 29-5-2008, P, DJE de 28-5-2010) 

10 Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

11 Art. 6º (...) XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 
 (…) 
 Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos 

existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 
 (…) 
 V - defesa do consumidor; 
12 Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre 

sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por 
pessoa física ou jurídica de direito privado. 

13 ADI 4.815, Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 10-6-2015, P, DJE de 1º/2/2016. 
14 Não se incluem na estatística os espaços destinados a pastagem. 
15 A exemplo das que se encontram disponíveis em: 

<http://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/39772/9241561394.pdf?sequence=1&isAllowed=y; 
http://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/51746/WHSQ_1990_43_n3_p139-144_eng.pdf?sequence=1&isAllowed=y; 
https://documents-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/G17/017/85/PDF/G1701785.pdf?OpenElement>. Acesso em 23 jul. 2019. 

16 A exemplo do Acefato, do Paraquate e da Atrazina, constantes da lista de ingredientes ativos com uso autorizado no Brasil, 
disponibilizada pela ANVISA em: <http://portal.anvisa.gov.br/rss/-/asset_publisher/Zk4q6UQCj9Pn/content/id/3197746>. O arquivo 
em formato “excel” com a lista comparativa está disponível em: <http://files.panap.net/resources/PAN-Consolidated-List-of-
Bans.xlsx>. Acesso em 24 jul. 2019. 
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modelo de mercado baseado no uso intensivo de agrotóxicos, impulsionado em 

detrimento da segurança e da saúde humana, animal e ambiental; 

 

11. o conhecimento humano é dinâmico, de modo que os avanços tecnológicos e 

científicos, como os apresentados pela pesquisadora Mônica Lopes-Ferreira, abrem 

caminho para que a produção acadêmica supere entendimentos anteriores mediante a 

realização de competentes estudos; 

 

 

12. nesse sentido, a Agência Internacional de Pesquisa em Câncer da Organização 

Mundial da Saúde (IARC/WHO), em 2015, classificou o glifosato, agrotóxico que 

corresponde a 40% do total utilizado no Brasil, como provável cancerígeno17 (grupo 2A), 

após avaliação de extensa literatura científica por especialistas; 

 

13. da mesma forma, em recente julgado norte-americano, considerou-se 

carcinogênico o produto RangerPro, a base de glifosato, condenando a fabricante 

Monsanto ao pagamento de R$ 1,1 bilhão a um trabalhador que desenvolveu linfoma não-

Hodgkin, após exposição prolongada ao herbicida18; 

 

14. o progresso dos saberes científicos é indispensável à efetiva aplicação da 

Resolução nº 221/201819, da Diretoria Colegiada da ANVISA – e mesmo à sua utilidade –, 

sobretudo para que se evite a manutenção do registro de substâncias que impliquem 

riscos à saúde humana ou ao meio ambiente, por revelarem características teratogênicas, 

carcinogênicas ou mutagênicas20, e 

 

15. é primordial, diante da necessidade de diversidade e da pluralidade de ideias, a 

existência de trabalhos científicos que utilizem pressupostos, metodologias e conceitos 

diferentes que, além do propósito puro de consistir em instrumento de informação, se 

 
17 Monografia disponível em:<https://monographs.iarc.fr/wp-content/uploads/2018/06/mono112-10.pdf>. Acesso em 23 jul. 2019. 
18 Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/08/monsanto-e-condenada-em-1a-instancia-nos-eua-por-relacao-

entre-cancer-e-herbicida.shtml>. Acesso em 23 jul. 2019. 
19 Dispõe sobre os critérios e os procedimentos para o processo de reavaliação toxicológica de ingredientes ativos de agrotóxicos no 

âmbito da ANVISA. Disponível em:<http://portal.anvisa.gov.br/documents/10181/2859776/RDC_221_2018_.pdf/c20903a8-5e8c-
448e-b924-9b9df584ec3e>. Acesso em 25 jul. 2019. 

20 Art. 3º Os agrotóxicos, seus componentes e afins, de acordo com definição do art. 2º desta Lei, só poderão ser produzidos, 
exportados, importados, comercializados e utilizados, se previamente registrados em órgão federal, de acordo com as diretrizes e 
exigências dos órgãos federais responsáveis pelos setores da saúde, do meio ambiente e da agricultura. 

 (…) 
 § 6º Fica proibido o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins: 
 (…) 
 c) que revelem características teratogênicas, carcinogênicas ou mutagênicas, de acordo com os resultados atualizados de 

experiências da comunidade científica; 
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prestem como ferramenta de defesa dos preceitos basilares do direito constitucional, cuja 

observação é indispensável a uma sadia qualidade de vida21. 

 

Por tais motivos, os FÓRUNS REPUDIAM todas as tentativas de repressão e intimidação 

da produção acadêmica técnica, em especial a da imunologista Mônica Lopes-Ferreira, 

que reafirma a periculosidade dos agrotóxicos e constitui fundamento idôneo para se 

desestimular, ou até mesmo proibir, seu uso, tratando-se de imprescindível ferramenta de 

defesa dos preceitos basilares do direito constitucional, mormente a proteção dos 

trabalhadores e consumidores. 

 

Brasília, 18 de dezembro de 2019. 
 
 

 
Pedro Luiz Gonçalves Serafim da Silva 

Coordenador Geral 
 
 

Fátima Aparecida de Souza Borghi 
Coordenadora Adjunta 

 
 

Luiz Cláudio Meirelles 

Sec. Executivo Geral 
 
 

Fóruns Estaduais: 
(Original irá assinado) 

 
21 A proteção deficiente a um direito fundamental – caso dos direitos à vida e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado – culmina 

em inconstitucionalidade. Foi nesse sentido que o Ministro Gilmar Mendes expôs a relevância da proibição do excesso e da 
vedação à proteção insuficiente (HC 104410, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 06/03/2012, acórdão 
eletrônico, DJe-062, divulgado em 26.03.2012, publicado 27.03.2012). 


